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澳 門 特 別 行 政 區

第 10/2024號法律

訂定在廣東省珠海市拱北口岸東南側相關陸地和海域

適用澳門特別行政區法律的基本規範

toda a minha lealdade à Região Administrativa Especial de 
Macau da República Popular da China, desempenharei fiel-
mente as funções em que sou investido/a, cumprirei as leis, 
serei honesto/a e dedicado/a para com o público e servirei a 
Região Administrativa Especial de Macau com todo o meu 
empenho.

	 O/A Jurador/a:   (nome completo)  

6. Termo do juramento dos magistrados judiciais e dos 
magistrados do Ministério Público:

EU, juro por minha honra, ao tomar posse do cargo de 
.............. (funções)........................ da Região Administrativa 
Especial de Macau da República Popular da China, que defen-
derei e farei cumprir a Lei Básica da Região Administrativa 
Especial de Macau da República Popular da China, dedicarei 
toda a minha lealdade à Região Administrativa Especial de 
Macau da República Popular da China, desempenharei fiel-
mente as funções em que sou investido/a, cumprirei as leis, serei 
imparcial e honesto/a, defenderei o sistema legal e servirei a 
Região Administrativa Especial de Macau com todo o meu 
empenho.

	 O/A Jurador/a:   (nome completo)  

7. Termo do juramento dos membros da Comissão Eleitoral 
do Chefe do Executivo:

EU, juro por minha honra, ao tomar posse do cargo de mem-
bro da Comissão Eleitoral do Chefe do Executivo da Região 
Administrativa Especial de Macau da República Popular da 
China, que defenderei e farei cumprir a Lei Básica da Região 
Administrativa Especial de Macau da República Popular da 
China, dedicarei toda a minha lealdade à Região Adminis-
trativa Especial de Macau da República Popular da China, 
desempenharei fielmente as funções em que sou investido/a, cum-
prirei as leis, serei honesto/a e dedicado/a para com o público e 
servirei a Região Administrativa Especial de Macau com todo 
o meu empenho.

	 O/A Jurador/a:   (nome completo)  

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Lei n.º 10/2024

Estabelece as normas fundamentais para a aplicação do 
Direito da Região Administrativa Especial de Macau nas 

áreas terrestre e marítima relevantes do lado sudeste do Posto 
Fronteiriço de Gongbei da Cidade de Zhuhai da Província de 

Guangdong

A Assembleia Legislativa decreta, nos termos da alínea 1) 
do artigo 71.º da Lei Básica da Região Administrativa Especial 
de Macau e da Decisão do Comité Permanente da Assembleia 
Popular Nacional relativa à delegação de poderes na Região 
Administrativa Especial de Macau para o exercício de jurisdi-
ção nas áreas terrestre e marítima relevantes do lado sudeste 
do Posto Fronteiriço de Gongbei da Cidade de Zhuhai da Pro-
víncia de Guangdong, para valer como lei, o seguinte:
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Artigo 1.º

Objecto

A presente lei estabelece as normas fundamentais para a 
aplicação do Direito da Região Administrativa Especial de 
Macau, doravante designada por RAEM, nas áreas terrestre 
e marítima relevantes do lado sudeste do Posto Fronteiriço de 
Gongbei da Cidade de Zhuhai da Província de Guangdong.

Artigo 2.º

Áreas terrestre e marítima relevantes do lado sudeste do 
Posto Fronteiriço de Gongbei da Cidade de Zhuhai da 

Província de Guangdong

Para efeitos do disposto na presente lei, entende-se por 
áreas terrestre e marítima relevantes do lado sudeste do Posto 
Fronteiriço de Gongbei da Cidade de Zhuhai da Província de 
Guangdong a área delimitada, de acordo com as coordenadas 
e áreas determinadas pelo Conselho de Estado, por planta 
cadastral publicada em despacho do Chefe do Executivo que 
consta do Boletim Oficial da Região Administrativa Especial 
de Macau, doravante designado por Boletim Oficial.

Artigo 3.º

Aplicação nas áreas terrestre e marítima

1. Nas áreas terrestre e marítima relevantes do lado sudeste 
do Posto Fronteiriço de Gongbei da Cidade de Zhuhai da Pro-
víncia de Guangdong aplica-se o Direito da RAEM a partir do 
dia de transferência da sua jurisdição e até expirar o prazo do 
direito de uso, adquirido por arrendamento.

2. Para efeitos da aplicação do Direito da RAEM nas áreas 
terrestre e marítima relevantes do lado sudeste do Posto 
Fronteiriço de Gongbei da Cidade de Zhuhai da Província de 
Guangdong, estas são consideradas como localizadas nas áreas 
terrestre e marítima da RAEM.

3. Caso o Direito da RAEM preveja diferentes disposições 
consoante as diferentes áreas, as áreas terrestre e marítima 
relevantes do lado sudeste do Posto Fronteiriço de Gongbei da 
Cidade de Zhuhai da Província de Guangdong são considera-
das como localizadas na área da península de Macau.

Artigo 4.º

Âmbito de eficácia dos actos

1. A partir do dia de transferência de jurisdição das áreas 
terrestre e marítima relevantes do lado sudeste do Posto 
Fronteiriço de Gongbei da Cidade de Zhuhai da Província de 
Guangdong e até expirar o prazo do direito de uso, adquirido 
por arrendamento, considera-se que o âmbito de aplicação na 
RAEM de todos os actos e contratos de direito público ou pri-
vado com efeitos jurídicos abrange essas áreas, independente-
mente de os mesmos terem sido praticados antes ou depois do 
dia de transferência da sua jurisdição.

2. O disposto no número anterior não é aplicável quando os 
actos e contratos referidos no número anterior estabeleçam, 
originária ou supervenientemente, que o seu âmbito de aplica-
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ção não inclui as áreas terrestre e marítima relevantes do lado 
sudeste do Posto Fronteiriço de Gongbei da Cidade de Zhuhai 
da Província de Guangdong, ou se aplicam apenas a determi-
nadas áreas dentro da RAEM.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

1. A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

2. A data de transferência de jurisdição das áreas terrestre 
e marítima relevantes do lado sudeste do Posto Fronteiriço de 
Gongbei da Cidade de Zhuhai da Província de Guangdong é pu-
blicada por aviso do Chefe do Executivo constante do Boletim 
Oficial.

Aprovada em 21 de Maio de 2024.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Kou Hoi In.

Assinada em 24 de Maio de 2024.

  Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

Ordem Executiva n.º 26/2024

Usando da faculdade conferida pela alínea 4) do artigo 50.º 
da Lei Básica da Região Administrativa Especial de Macau e 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 3/90/M, de 14 de Maio 
(Bases do Regime das Concessões de Obras Públicas e Serviços 
Públicos), e do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 85/84/M, de 11 de 
Agosto (Bases gerais da estrutura orgânica da Administração 
Pública de Macau), o Chefe do Executivo manda publicar a 
presente ordem executiva:

Artigo 1.º

Delegação de poderes

São delegados no Secretário para os Transportes e Obras 
Públicas, Raimundo Arrais do Rosário, todos os poderes 
necessários para representar a Região Administrativa Espe-
cial de Macau, na qualidade de outorgante, na escritura pública 
relativa ao «Contrato da Concessão da exploração do Terminal 
Marítimo de Passageiros do Porto Exterior», a celebrar entre 
a Região Administrativa Especial de Macau e a Sociedade de 
Turismo e Diversões de Macau, S.A.

Artigo 2.º

Entrada em vigor

A presente ordem executiva entra em vigor no dia da sua 
publicação.

20 de Maio de 2024.

  Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.


